   A Europa dos Projectos  –  Energia , Investigação e Desenvolvimento
A abordagem deste tema “Europa dos projectos” mormente os relacionados com Energia, Investigação e Desenvolvimento conduz-nos a um conjunto de reflexões que por sua vez nos colocam algumas questões.

A União Europeia tornou-se num espaço cada vez mais integrador e alargado, assente no modelo de economia social de mercado. Conta actualmente com mais de 450 milhões de cidadãos e converteu-se num gigante económico. O modelo de construção europeia tornou-se num modelo sedutor para muitos países.

Todavia com a emergência da Economia do Conhecimento, potenciada pela globalização, torna-se necessário que a Europa se torne mais forte na inovação e na investigação, garantes da competitividade e dos empregos de amanhã, vendo-se confrontada com a necessidade de reorientar as suas políticas para poder beneficiar em pleno das capacidades da nova sociedade baseada no conhecimento em consonância com os valores europeus e com o modelo de sociedade europeia. A Estratégia de Lisboa, agora retomada, pretende isso mesmo, ou seja, que a EU se torne a economia do conhecimento mais competitiva e dinâmica do mundo, capaz de gerar um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos e maior coesão social. Mas, e segundo o relatório da Comissão “Conselho Europeu da Primavera – Concretizar Lisboa – Reformas para uma União Alargada” evidência que as medidas tomadas a nível europeu são insuficientes para concretizar os objectivos da Estratégia de Lisboa, e que há um conjunto considerável de reformas e de investimentos da responsabilidade dos Estados Membros, pelo que são necessários esforços renovados, por parte destes, de forma a reforçar o financiamento público em investigação e melhorar “as condições-quadro” para o investimento privado em I&D.

Neste âmbito, a EU adoptou um conjunto de orientações estratégicas que se encontram convertidas no 7º Programa Quadro de Investigação, para 2007-2013.

Em Portugal, o desempenho ao nível da Economia do Conhecimento é fraco. De salientar que o investimento em I&D (% do PIB) cresceu em Portugal, acima da média europeia, entre 1997 e 2000, passou de 0,62%, para 0,80% respectivamente, correspondendo a um crescimento médio anual de cerca de 9%. Porém, entre 2000 e 2003 este ciclo de convergência com a Europa terminou, ao apresentar uma evolução negativa (-0,4%). É importante também realçar que o quadro de financiamento das despesas em I&D, em Portugal, revela ainda uma forte dependência face ao Estado, enquanto no conjunto dos Estados Membros, são as empresas que assumem a maior parcela de investimento. 

Todavia, os objectivos nacionais em matéria de Ciência Tecnologia e Inovação para os próximos anos, definidos no programa de governo, conduzem ao progresso económico e social, em sintonia com os esforços europeus  relançando a importância do País vencer o atraso científico e tecnológico  e dar novo impulso à inovação. A aposta do actual governo é forte nesta matéria, estão a ser implementadas um conjunto de acções que vão desde a implementação de um Plano Tecnológico, passando por reformas a nível da educação e formação, fomentado a excelência.

Também a França e Alemanha iniciaram grandes programas em domínios do futuro, como as biotecnologias, as tecnologias de informação, as nanotecnologias e gostariam de ver esses programas alargados a toda a Europa. 

Ora,  se queremos uma Europa de progresso e de excelência, a  Europa deve concentrar-se sobretudo, no alcance de uma meta comum, de projectos comuns.

Todavia, será pertinente que façamos  a seguinte reflexão: uma Europa que mostrou fragilidades para chegar a um acordo sobre as perspectivas financeiras 2007-20013, que tem dificuldades em lidar com a PAC e com o reembolso do “cheque britânico”, consegue fazer aumentar a despesa com investigação em bastante mais de 50% em termos reais até 2010, elevando-a, assim, a 3% do PIB, tal como é defendido pela Comissão. 

E é neste contexto que   a temática da energia, a  dependência externa da EU no domínio do abastecimento energético é grande e com elevados custos.

Ainda temos na memória a recente crise provocada pelo corte de fornecimento de gás da  Rússia  à Ucrânia, que veio a colocar mais visível a fragilidade europeia em termos energéticos, mas ao mesmo tempo, reforçou mais a premente necessidade da União Europeia encontrar soluções para tornar essa dependência cada vez menor. De salientar porém, que a União Europeia se encontra à frente da América e da Ásia na corrida para acabar com a dependência em recursos naturais. A América do Norte é já o maior consumidor de petróleo do mundo e prevê-se que a procura cresça 1,7% ao ano. Enquanto a Europa lidera em matéria de conversão para fontes de energias renováveis.

Por isso a necessidade da mudança relança com grande acuidade a estratégia da segurança do aprovisionamento energético destinada a reduzir os riscos associados a esta dependência e coloca a problemática que a Europa vem enfrentando na implementação e desenvolvimento do triângulo composto pela Energia, Investigação e Desenvolvimento, ou seja, como satisfazer as necessidades energéticas da EU de forma sustentável e sem por em causa a sua independência?

Esta abordagem coloca desafios de competitividade e inovação que se encontram vertidos no Programa –quadro para a competitividade e inovação a aplicar no período de 2007-2013, gerado pela Estratégia de Lisboa renovada e que incentiva especialmente a utilização de tecnologias de informação, tecnologias ambientais e a utilização de fontes de energia renováveis.

Em Portugal o sector energético é, simultaneamente, um importante factor de crescimento da economia e um elemento vital para o desenvolvimento sustentável do país. Este Governo assumiu-o como um dos domínios prioritários de I&D e de intervenção do Plano Tecnológico, face ao desafio que constitui o desenvolvimento sustentável. 
O Governo Português  estabeleceu uma estratégia nacional para a energia, com um conjunto de medidas estruturantes concretizando a Estratégia Nacional para a energia e o Plano Tecnológico, nomeadamente. 
· Lançamento do concurso de Centrais de Biomassa Florestal; 

· Incentivos fiscais ao desenvolvimento dos Biocombustíveis; 

· Certificação Energética de edifícios, novos regulamentos e obrigatoriedade de instalação de paineis solares térmicos; 

· Criação de uma zona piloto e de mecanismos ágeis de licenciamento para projectos na área da energia das ondas; 

· Assinatura de memorando de entendimento para Projecto de Investimento e criação de Centro de Investigação & Desenvolvimento na área do Biogás e Hidrogénio.

Com estas medidas Portugal pretende contribuir para reduzir a dependência externa, dar  cumprimento ao Protocolo de Quioto, fomentar a inovação e a criação de empregos qualificados.

Nos últimos 10 anos, Portugal assistiu ao lançamento do gás natural como novo vector energético. Porém, tendo o gás natural origem fóssil, o ajustamento ambiental do nosso mix de produção e consumo de energia terá de passar, também, pelo recurso a outro tipo de fontes de energia, nomeadamente as energias renováveis. A introdução destas energias contribuirá não só para tornar mais eficaz e menos poluente o sistema energético nacional mas também para garantir a segurança do abastecimento. 

Estamos conscientes que muito mais há a fazer neste domínio, particularmente agora em que o debate energético foi relançado. Nestas circunstâncias e considerando que a França está  também no centro desta problemática gostava que nos dissessem o que pensam do seguinte: a crise do gás é apenas comercial? Que riscos corre a Europa neste conflito? Por outro lado , a comissão Europeia que já lançou o livro verde da energia, que irá apresentar em Março, onde serão apresentadas as grandes linhas de uma estratégia energitica comum.Isto no momento em que vários Estados membros começam a encarar o nuclear como alternativa. Apesar de ainda estar na memória o acidente de Chernobil ocorrido em 1986 e a sua utilização gerar particular controvérsia existe uma enorme preocupação por parte da U.E. em reforçar as normas de segurança aplicáveis ás centrais nucleares. Actualmente a França é o principal produtor Europeu de energia nuclear, fornecendo uma boa parte aos diferentes parceiros Europeus Que alternativas energéticas estão delineadas e/concretizadas? Encara-se o nuclear como alternativa? Que esforço tem vindo a desenvolver a EU, no quadro da investigação e desenvolvimento?
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                                   Maria de Lurdes Ruivo
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